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PROJETO DE LEI ORDINÁRIA  Nº 435/2023

PROJETO DE LEI ORDINÁRIA

 

Concede o Título de Capital Estadual da Pupunha ao Município de 
Guaraqueçaba.

 

 

 

Art 1º Concede o Título de Capital Estadual da Pupunha ao Município de Guaraqueçaba.

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

Curitiba, 23 de maio de 2023.

 

 

ANIBELLI NETO

Deputado Estadual

 

 

 

 

JUSTIFICATIVA

O município de Guaraqueçaba é o maior produtor de pupunha do Estado do Paraná, conforme apontam dados 
oficiais do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE e do IDR-Paraná – Instituto de 
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Desenvolvimento Rural do Paraná – IAPAR – EMATER.

A Pupunha (Bactris gasipaes Kunth) é uma palmeira de clima tropical com mais de 20 metros de altura, foi 
uma das primeiras plantas domesticadas pelos indígenas em tempos pré-colombianos, provavelmente no 
sudoeste da Amazônia.

O litoral paranaense apresenta clima e solo favoráveis para o desenvolvimento da pupunha, que tem se 
tornado uma das principais alternativas de renda para os produtores.

O palmito pupunha além de ser um alimento muito saboroso e versátil, traz muitos benefícios para a nossa 
saúde; ela é fonte importante de ferro, potássio e cálcio. O produto tem ainda outros benefícios no aspecto 
comercial, diferente das outras espécies, ela não oxida rapidamente, podendo ser trabalhado de forma mais 
prática na indústria, ser vendido in natura ou em diferentes cortes. 

A pupunha é cultivada para o palmito no sul da Bahia, Espírito Santo, Rio de Janeiro, sul de Minas Gerais, sul 
de Mato Grosso do Sul, São Paulo e no Paraná, assim como na Costa Rica e Equador.

O Litoral paranaense responde por 80% da produção de palmito do Paraná, dos quais um terço vem do 
município de Guaraqueçaba.  Em 2020, a área plantada na região chegou a 3,2 mil hectares, com cerca de mil 
produtores cultivando a palmácea. Isso significa que o forte da cultura está concentrado entre os agricultores 
familiares, de pequena propriedade, já que a média da área cultivada é de três hectares por família. Foram 
produzidas na região, 11,2 mil toneladas de pupunha, com um Valor Bruto de Produção (VBP) de R$ 33,6 
milhões. Há cerca de 10,1 milhões de pés plantados na região. A área plantada por Guaraqueçaba responde, na 
comparação com outros municípios do Litoral, por mais de um terço da cultura, sendo de 1.157 hectares, com 
mais de 4 mil toneladas produzidas e o VBP de R$ 12,15 milhões. São mais de 500 famílias locais envolvidas 
no cultivo (20% da população do município).

A planta foi introduzida na região nos anos 90 para dar lugar à extração do palmito de juçara, palmeira nativa 
ameaçada de extinção e cuja colheita é proibida por lei. A pupunha demonstrou ser a melhor opção litorânea 
para aliar a geração de renda à preservação ambiental.

Em face destes dados e da importância econômica da atividade para o Estado, conclamo os nobres pares 
desta Assembleia Legislativa para que possamos deliberar e conceder o Título de CAPITAL ESTADUAL DA 
PUPUNHA AO MUNICÍPIO DE GUARAQUEÇABA.

(anexo Relatório Pupunha, Prefeitura do Município de Guaraqueçaba)

DEPUTADO ANIBELLI NETO

Documento assinado eletronicamente em 23/05/2023, às 10:20, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.
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INFORMAÇÃO Nº 9911/2023

 

 

 

Informo que esta proposição foi apresentada na Sessão Ordinária do dia 23 de maio de 2023 e foi 
autuada como Projeto de Lei nº 435/2023.

 

 

Curitiba, 23 de maio de 2023.

 

Camila Brunetta 
Mat. 20.373 

 
 
 
 
 
 

CAMILA BRUNETTA SILVA

Documento assinado eletronicamente em 23/05/2023, às 15:07, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 9911 e o 

código CRC 1C6A8D4A8E6E5EA
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INFORMAÇÃO Nº 9917/2023

 

 

 

Informo que, revendo nossos registros em busca preliminar, constata-se que a presente proposição 
não possui similar nesta Casa.

 

 

 

Curitiba, 23 de maio de 2023.

 

 

Danielle Requião 
Mat. 20.626

DANIELLE REQUIAO

Documento assinado eletronicamente em 23/05/2023, às 15:52, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 9917 e o 

código CRC 1A6D8E4B8F6F7CA
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DESPACHO - DL Nº 6517/2023

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Constituição e Justiça.

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 05/06/2023, às 10:13, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 6517 e o 

código CRC 1F6E8B5B7A1C0EC
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 2520/2023

PARECER DA CCJ

PL Nº 435/2023 
AUTORIA: DEPUTADO ANIBELLI NETO

Concede o Título de Capital Estadual da Pupunha ao Município de 
Guaraqueçaba.

 

PREÂMBULO

O presente Projeto de Lei, de autoria do Deputado Anibelli Neto, autuado sob o nº 435/2023, visa conceder o Título de 
Capital Estadual da Pupunha ao Município de Guaraqueçaba.

Em sua justificativa, o autor traz a informação de que, conforme dados oficiais do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística – IBGE e do Instituto de Desenvolvimento Rural do Paraná – IAPAR – EMATER, o Município é o maior 
produtor de pupunha do Estado, sendo que a sua área plantada responde por mais de um terço da cultura em relação 
a outros Municípios, sendo de 1.157 hectares, com mais de 4 mil toneladas produzidas e o Valor Bruto da Produção de 
12,15 milhões, envolvendo mais de 500 famílias na atividade, o que corresponde a cerca de 20% de sua população.

FUNDAMENTAÇÃO

Prefacialmente, destaque-se que o art. 41 do RIALEP atesta as competências da presente comissão que em suma se 
concretiza em emitir parecer quanto à constitucionalidade, legalidade, juridicidade, adequação regimental e caráter 
estrutural das proposições; 

         Mencionada a competência desta Comissão para a emissão de pareceres técnicos sobre as proposições, passa-
se a analisar os demais elementos necessários.

         Quanto à competência para a inciativa de projetos, verifica-se que o projeto encontra amparo no art. 162, inciso I, 
§1º do RIALEP.

         Seguindo a mesma orientação, a Constituição do Estado do Paraná, em seu artigo 65 estabelece regra 
assemelhada que inclusive delineou a acima citada. 

O Projeto de Lei em questão tem por finalidade conceder o Título de Capital Estadual da Pupunha ao Município de 
Guaraqueçaba, como forma de fomentar a divulgação e o consequente consumo do produto, além do incremento do 
turismo, trazendo benefícios à sua população.

A matéria em analise encontra previsão no art. 24, incisos VII e IX da Constituição Federal, que traz a competência 
concorrente entre a União e os Estados para legislar sobre a proteção ao patrimônio histórico, cultural e turístico, bem 
como sobre desenvolvimento:
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Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre:

VII – proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico; 

IX – educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, 
desenvolvimento e inovação;

 

No mesmo sentido, a Constituição do Estado do Paraná prevê, em seu art. 13, VII, a proteção ao patrimônio histórico, 
cultural e turístico:

Art. 13. Compete ao Estado, concorrentemente com a União, legislar sobre:

VII - proteção do patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico;

 

A própria Constituição Federal também assevera, em seu art. 180, a responsabilidade dos Estados em promover e 
incentivar o turismo como fator de desenvolvimento social e econômico:

Art. 180. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão e 
incentivarão o turismo como fator de desenvolvimento social e econômico. 

Nossa Constituição Estadual reproduz a mesma atribuição de responsabilidade em seu art. 144:

Art. 144. O Estado e os Municípios promoverão e incentivarão o turismo como 
fator de desenvolvimento social e econômico

 

         Por fim, com relação à LC nº 101/2000 o presente projeto não encontra nenhum óbice em sua regular tramitação 
e, no que tange à técnica legislativa, atende os requisitos da Lei Complementar Federal n° 95/98, bem como, no 
âmbito estadual, da Lei Complementar n° 176/2014, as quais dispõem sobre a elaboração, a redação, a alteração e a 
consolidação das leis.

CONCLUSÃO

Diante do exposto, opina-se pela APROVAÇÃO do projeto de lei, tendo em vista sua CONSTITUCIONALIDADE E 
LEGALIDADE, bem como por preencher os requisitos de Técnica Legislativa.

Curitiba, 21 de junho de 2023

 

DEPUTADO TIAGO AMARAL 
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Presidente 

 

DEPUTADO ALISSON WANDSCHEER 
Relator

DEPUTADO ALISSON WANDSCHEER

Documento assinado eletronicamente em 21/06/2023, às 11:04, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 2520 e o 

código CRC 1F6F8D7E3F5A6AE
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INFORMAÇÃO Nº 10415/2023

 

 

 

 

Informo que o Projeto de Lei n° 435/2023, de autoria do Deputado Anibelli Neto, recebeu parecer 
favorável na Comissão de Constituição e Justiça. O parecer foi aprovado na reunião do dia 20 de junho de 2023.

O projeto está em condições de prosseguir seu trâmite.

 

 

Curitiba, 21 de junho de 2023.

 

Maria Henrique de Paula 
Mat. 40.668

 

MARIA HENRIQUE

Documento assinado eletronicamente em 21/06/2023, às 14:59, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 10415 e o 

código CRC 1D6B8C7A3C7C0BD
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DESPACHO - DL Nº 6697/2023

 

 

Ciente;

Encaminhe-se à Comissão de Turismo.

 

 

 

Dylliardi Alessi  
Diretor Legislativo

DYLLIARDI ALESSI

Documento assinado eletronicamente em 27/06/2023, às 10:39, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 6697 e o 

código CRC 1A6B8F7C3A7D0CE
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PARECER DE COMISSÃO  Nº 2572/2023

COMISSÃO DE TURISMO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 435, DE 2023

 

PROJETO DE LEI Nº 435/2023 

EMENTA: Concede o Título de Capital Estadual da Pupunha ao Município de Guaraqueçaba.

AUTORIA: Deputado Anibelli Neto

PREÂMBULO

O Projeto de Lei sob o nº 435, de 2023 de iniciativa parlamentar do Deputado Anibelli Neto objetiva conceder o Título 
de Capital Estadual da Pupunha ao Município de Guaraqueçaba, no litoral do Estado.

A cidade é a maior produtora de punha do Paraná, conforme dados oficiais informados pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) e pelo IDR-Paraná – Instituto de Desenvolvimento Rural do Paraná – IAPAR – 
EMATER.

Registre-se que a Pupunha é uma espécie de palmeira de clima tropical, com mais de 20 metros de altura; cuja 
aclimatação encontrou no nosso litoral paranaense um clima e solo favoráveis para seu desenvolvimento, tendo 
inclusive, se tornado numa das principais alternativas e fontes de renda para os produtores.

A justificativa do proposição que pretende oficializar a denominação de Capital Estadual da Pupunha para o Município 
de Guaraqueçaba, descreve que o litoral do Paraná responde por 80% da produção do palmito no Estado, dos quais 
um terço pertence à  Guaraqueçaba, cuja área plantada na última safra chegou à 3,2 mil hectares, com cerca de mil 
produtores com o plantio em suas áreas (20% da população municipal), que tem sido motivadora e responsável pelo 
sustento de pequenas propriedades, com o cultivo médio de três hectares por  núcleo familiar e a produção de 11,2 mil 
toneladas de pupunha; no total de 10,1 milhões de pés plantados na região.

 

FUNDAMENTAÇÃO

Nos termos do artigo 54, Inciso III, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Paraná (RIALEP), 
compete à Comissão de Turismo manifestar-se sobre toda e qualquer proposição relativa ao turismo interno e ao 
desenvolvimento de mecanismos de atração de turistas de outros Estados e do exterior; e neste sentido, a matéria 
submetida à análise deste Colegiado, busca a promoção do Município, com destaque para essa característica que 
pode ser usada na publicidade e divulgação para atração de visitantes, fomentando o turismo e fortalecendo a cadeia 
do destino com geração de emprego e renda. 
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CONCLUSÃO

O projeto foi devidamente aprovado na Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), e contém os requisitos para 
a regular tramitação; sendo que de conformidade com o disposto no artigo 75 do RIALEP, manifestamo-nos 
pela conveniência do Projeto de Lei nº 435/2023 e opinamos pela sua APROVAÇÃO, nos termos deste Parecer 
FAVORÁVEL.

Curitiba, 29 de junho de 2023. 

 

DEPUTADO GILBERTO RIBEIRO

RELATOR

DEPUTADO GILBERTO RIBEIRO

Documento assinado eletronicamente em 29/06/2023, às 17:13, conforme Ato da Comissão 

Executiva nº 2201/2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 

https://consultas.assembleia.pr.leg.br/#/documento informando o código verificador 2572 e o 

código CRC 1A6A8E8C0E6A9EF
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